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MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 5.744, de 27 de março de 2013, do Município de Ijuí. Cargos em comissão. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte da Lei Municipal n.º 5.744, de 27 de março de 2013, e parte de seus Anexos, do Município de Ijuí, no que se refere aos cargos de Coordenador de Recursos Humanos, Dirigente do Núcleo de Formação Continuada, Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais,  Coordenador de Desenvolvimento Social, Dirigente do Núcleo Assistencial, Coordenador do CRAS, Coordenador do CREAS, Dirigente do Núcleo de Geração de Emprego e Renda, Coordenador de Desenvolvimento da Educação, Dirigente de Educação Infantil, Dirigente de Ensino Fundamental, Dirigente de Ensino Médio e Profissionalizante, Administrador da Área de Pecuária do IMEAB, Coordenador de Desenvolvimento Agropecuário, Dirigente do Núcleo de Produção Animal, Dirigente do Núcleo de Produção Vegetal, Dirigente do Núcleo de Agroindústria, Coordenador de Infraestrutura Rural, Dirigente do Núcleo de Infraestrutura Rural, Dirigente do Núcleo de Mecanização, Dirigente do Núcleo de Mobilidade e Serviços Urbanos, Dirigente do Núcleo de Gerenciamento de Obras Urbanas, Dirigente do Núcleo de Regulação, Coordenador de Infraestrutura e Logística, Coordenador de Vigilância em Saúde, Coordenador de Licenciamento e Fiscalização, Coordenador de Proteção Animal, Dirigente Cultural, Dirigente de Gestão Desportiva, Dirigente de Gestão Turística e Dirigente de Gestão Fundiária, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
A Câmara Municipal de Vereadores de Ijuí, notificada (fl. 317), arguiu, em preliminar, a carência de ação, ante a impossibilidade jurídica do pedido, ao argumento de que a ação direta de inconstitucionalidade se direciona contra ato normativo despido de generalidade abstrata e impessoalidade, tratando-se de lei de efeitos concretos. Assegurou, ademais, que a lei impugnada é dotada de presunção de veracidade, somente podendo ser invalidada mediante prova adequada e robusta dos vícios alegados, sendo a atividade probatória incompatível com o procedimento da presente ação. Referiu, outrossim, que os preceitos do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, citado na inicial, não consubstanciam princípios, mas regras, e, portanto, não podem dar suporte à arguição de inconstitucionalidade por violação ao disposto no artigo 8º da Constituição Estadual, na medida em que este dispositivo apenas faz referência aos princípios insculpidos na Constituição Federal. No mérito, alegou que os procedimentos legislativos percorridos pela Lei Municipal n.º 5.744/2013 procederam-se sob o fiel cumprimento às normas regimentais e legais. Aduziu, além disso, que os cargos em comissão impugnados  possuem atribuições de direção, chefia e assessoramento e que, portanto, não ultrapassam os limites constitucionais. Ao final, postulou a improcedência da ação, ou, alternativamente, se julgada procedente, a modulação dos efeitos da decisão após doze meses do trânsito em julgado (fls. 324/369). Juntou documentos (fls. 370/824).
O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 320 v.) ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, sustentando que os cargos atacados se destinam aos encargos de chefia, direção e assessoramento da gestão municipal, possuindo conteúdo adequado ao provimento em comissão, de acordo com os ditames constitucionais. Destacou que as funções dos cargos relacionados na inicial não se dedicam à execução de meras atividades burocráticas, mas sim à implantação e execução das políticas públicas e administrativas do Município. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 827/830).
O Município de Ijuí, notificado (fl. 316), asseverou que o Município, ente autônomo da Federação, detém autonomia de cunho administrativo e legislativo para dispor sobre assuntos de interesse local, a incluir a sua organização interna, a sistemática de prestação dos serviços públicos no âmbito de sua competência e a disposição sobre o próprio funcionalismo. Dessa forma, afirmou que, tratando-se de quadro de pessoal do Poder Executivo Municipal, seja efetivo ou em comissão, a competência legislativa é privativa do Prefeito, concluindo que os cargos em comissão impugnados preenchem os requisitos exigidos pela Constituição Federal. Mencionou, também, que a Lei n.º 5.744/2013 foi editada justamente para atender o julgado da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70044058980 que impugnava cargos em comissão previstos na Lei n.º 5.281/2010, a qual foi integramente revogada. Por fim, após defender a constitucionalidade material das atribuições de cada um dos cargos hostilizados, requereu a improcedência da ação (fls. 833/902). Juntou documentos (fls. 903/1134).
Vieram os autos com vista. 

É o relatório.

2. Calha ressaltar, primeiramente, que não merece acolhida a preliminar de carência de ação suscitada pela Câmara de Vereadores, ante a impossibilidade jurídica do pedido, ao argumento de que a ação direta de inconstitucionalidade se direciona contra ato normativo despido de generalidade e impessoalidade, tratando-se de lei de efeitos concretos.

Sabe-se que a ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade da ordem jurídica, conforme disposto na ordem constitucional vigente, atuando como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal quanto pelos Tribunais Estaduais, nas respectivas órbitas de competência, controle esse promovido sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, uma vez que a ação direta não é sede adequada para o controle da validade jurídico constitucional de atos concretos, destituídos de qualquer generalidade e abstração, na esteira do que vem assentando o Supremo Tribunal Federal, citando-se, dentre outros, os seguintes arestos: 

Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato normativo de efeitos concretos. 1. O Decreto Legislativo 121/98, da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor Público Estadual (L. est. 4.865/96). 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes, vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93. (Adi- MC-QO 1937/PI – Piauí, questão de ordem na medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20-06-2007, DJ 31-08-2007 p. 29)

Desse modo, considerando-se que a Lei Municipal n.º 5.744/2013 não relaciona nominalmente qualquer servidor – inexistindo, por conseguinte, destinatários certos –, mas apenas cria cargos públicos, descrevendo as respectivas atribuições, instaurando, pois, relações objetivas, sem vincular situações jurídicas de caráter individual e concreto, perfeitamente possível a análise de sua constitucionalidade via ação direta de inconstitucionalidade, visto que lei genérica, impessoal e abstrata.
Frisa-se: lei de efeitos concretos é aquele ato normativo que a doutrina classifica como lei formal, pois contém preceitos concretos, não possuindo as características de abstração e generalidade típicas da lei material
. 

Sobre o assunto, sempre pertinente a lição de Hely Lopes Meirelles
: 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. 

No mesmo sentido, observa Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. ‘(...) ‘A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório’: ‘A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos sejam editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato’ (RTJ, 140/41)
Impõe-se, portanto, a rejeição da preliminar de carência de ação.
Tampouco prospera o entendimento de que a lei impugnada é dotada de presunção de veracidade, somente podendo ser invalidada mediante prova adequada e robusta dos vícios alegados, bem como a alegação de que os preceitos do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, citado na inicial, não consubstanciam princípios, mas regras, e, portanto, não podem dar suporte à arguição de inconstitucionalidade por violação ao disposto no artigo 8º da Constituição Estadual, na medida em que este dispositivo apenas faz referência aos princípios insculpidos na Constituição Federal.
Ocorre que para o exame de constitucionalidade dos cargos públicos hostilizados e de suas respectivas atribuições, criados pela Lei Municipal n.º 5.744/2013, prescinde-se de instrução probatória. Conforme dito alhures, a aludida legislação do Município de Ijuí é dotada de generalidade, impessoalidade e abstração. Logo, a análise de sua constitucionalidade é feita com base em dispositivos da Constituição Estadual e, por via reflexa, também em preceitos da Carta Magna, razão por que é possível utilizar como parâmetro o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, diante do disposto no artigo 8.º da Constituição Estadual. No caso, pouco importa se o conteúdo daquele dispositivo encerra um princípio ou uma regra. O fato é que o artigo 8.º da Carta do Estado, muito embora se refira apenas a princípio, por certo abarca, também, regras insculpidas na Carta Magna. Pensar de forma diversa tornaria o Município detentor do poder de contrair as regras insertas tanto na Constituição Federal quanto na Estadual, desprestigiando, assim, o princípio da simetria que deve nortear nosso ordenamento jurídico como um todo.
3. No mérito, importa destacar que a lei municipal, na parte em que restou impugnada na exordial, padece, sim, de vício de inconstitucionalidade, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Procurador-Geral do Estado, pelo Município de Ijuí e pela Câmara Municipal de Vereadores de Ijuí, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na peça inicial, os quais não se transcrevem para evitar tautologia.

Importante frisar que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas estas de observância obrigatória pelos municípios. 

Com efeito, o cargo em comissão compreende quatro pressupostos: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança e 4) livre nomeação e exoneração.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

A respeito, pertinente a assertiva do Ministro Gilmar Mendes
: 

A exigência constitucional do concurso público (CF, 37, II) não pode ser contornada pela criação arbitrária de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração que os caracteriza, conforme a consolidada jurisprudência deste Tribunal: ADI (MC) 1.269, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 25.8.1995; e ADI (MC)1.141, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 4.11.1994.

Analisando os cargos impugnados na Lei Municipal n.º 5.744/2013, resta patente que foi viabilizada a nomeação de servidores comissionados para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em descompasso com as determinações constitucionais. 
Assim, os cargos em comissão de Coordenador de Recursos Humanos, Dirigente do Núcleo de Formação Continuada, Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais,  Coordenador de Desenvolvimento Social, Dirigente do Núcleo Assistencial, Coordenador do CRAS, Coordenador do CREAS, Dirigente do Núcleo de Geração de Emprego e Renda, Coordenador de Desenvolvimento da Educação, Dirigente de Educação Infantil, Dirigente de Ensino Fundamental, Dirigente de Ensino Médio e Profissionalizante, Administrador da Área de Pecuária do IMEAB, Coordenador de Desenvolvimento Agropecuário, Dirigente do Núcleo de Produção Animal, Dirigente do Núcleo de Produção Vegetal, Dirigente do Núcleo de Agroindústria, Coordenador de Infraestrutura Rural, Dirigente do Núcleo de Infraestrutura Rural, Dirigente do Núcleo de Mecanização, Dirigente do Núcleo de Mobilidade e Serviços Urbanos, Dirigente do Núcleo de Gerenciamento de Obras Urbanas, Dirigente do Núcleo de Regulação, Coordenador de Infraestrutura e Logística, Coordenador de Vigilância em Saúde, Coordenador de Licenciamento e Fiscalização, Coordenador de Proteção Animal, Dirigente Cultural, Dirigente de Gestão Desportiva, Dirigente de Gestão Turística e Dirigente de Gestão Fundiária, na medida em que em dissonância com os requisitos insculpidos na Constituição, devem ser extirpados do ordenamento jurídico.

Neste sentido, os seguintes julgados dessa Egrégia Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044853638, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 05/03/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES. Cargos em comissão. Atribuições descritas na norma que não se ajustam às funções de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Cargos com atribuições meramente técnicas e burocráticas. Declaração de inconstitucionalidade. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045644036, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 23/01/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 19, EM PARTE, DA LEI 1.177/2007, ALTERADO PELA LEI 1.218/2008 E ANEXO VI, DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DAS MISSÕES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º e 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041799644, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 22/08/2011)
4. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado procedente, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico, de parte da Lei Municipal n.º 5.744, de 27 de março de 2013, e parte de seus Anexos, do Município de Ijuí, no que se refere aos cargos de Coordenador de Recursos Humanos, Dirigente do Núcleo de Formação Continuada, Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais,  Coordenador de Desenvolvimento Social, Dirigente do Núcleo Assistencial, Coordenador do CRAS, Coordenador do CREAS, Dirigente do Núcleo de Geração de Emprego e Renda, Coordenador de Desenvolvimento da Educação, Dirigente de Educação Infantil, Dirigente de Ensino Fundamental, Dirigente de Ensino Médio e Profissionalizante, Administrador da Área de Pecuária do IMEAB, Coordenador de Desenvolvimento Agropecuário, Dirigente do Núcleo de Produção Animal, Dirigente do Núcleo de Produção Vegetal, Dirigente do Núcleo de Agroindústria, Coordenador de Infraestrutura Rural, Dirigente do Núcleo de Infraestrutura Rural, Dirigente do Núcleo de Mecanização, Dirigente do Núcleo de Mobilidade e Serviços Urbanos, Dirigente do Núcleo de Gerenciamento de Obras Urbanas, Dirigente do Núcleo de Regulação, Coordenador de Infraestrutura e Logística, Coordenador de Vigilância em Saúde, Coordenador de Licenciamento e Fiscalização, Coordenador de Proteção Animal, Dirigente Cultural, Dirigente de Gestão Desportiva, Dirigente de Gestão Turística e Dirigente de Gestão Fundiária, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. 
Porto Alegre, 13 de janeiro de 2014.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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